
49APÊNDICE N.º 77 — II SÉRIE — N.º 108 — 6 de Junho de 2005

Aviso de contumácia n.º 5698/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2966/03.0TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Vítor Hugo Morais Leite, filho de Amadeu de Morais
Leite e de Ana Rosa Gomes Silva Leite, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Outubro de 1975, solteiro,
com identificação fiscal n.º 206224915, titular do bilhete de identidade
n.º 11102493, com domicílio na Rua da Aldeia, 22, Costa Nova,
3830-000 Ílhavo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 2 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Baltazar. —
A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5699/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 69/05.1TLLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Adulai Jumo, filho de Amadu Jumo e de Gide Seidi, natural
da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 5 de Março
de 1966, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete de
identidade n.º 16129763, com domicílio na Praceta de Assis
Esperança, 5, 2.º, direito, 8000-000 Faro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 28 de Agosto
de 1997, por despacho de 7 de Abril de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. — A
Oficial de Justiça, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 5700/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 16 507/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Henriques Soeiro das Neves Correia de
Magalhães, filho de José Manuel das Neves Correia de Magalhães e
de Maria Ângela Dias Soeiro de Magalhães, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Maio de 1972,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 09883928, com
domicílio na Urbanização Quinta da Horta, lote 2, 4.º, E, 8500-549
Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 27 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 8
de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Baltazar. —
A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5701/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no

processo comum (tribunal singular), n.º 14 814/00.8TDLSB, separados
por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d),
ambos do Código de Processo Penal, do processo comum (tribunal
singular), onde foi declarado contumaz desde 10 de Julho de 2002, a
arguida Maria Emília Castro Azevedo, com domicílio na Rua da
Alegria, 227, Santo Ildefonso, Porto, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Março de 2000, por despacho de 16
de Março de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do
procedimento criminal.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 5702/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 17 647/02.3TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Ana Maria Amaral Caeiro Barroso
de Sousa, filha de José António Caeiro Emídio e de Angelina Rosa
Amaral Caeiro, natural do Vimieiro, Arraiolos, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 14 de Novembro de 1967, casada, titular do
bilhete de identidade n.º 9386370, com domicílio na Avenida do 25
de Abril, Edifício Sintra de Inverno, bloco B, 4.º, direito, 2080-000
Almeirim, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de
Novembro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 16 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 5703/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 110/03.2TLLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Milker Lopes Soares da Silva, filho
de Afonso Soares da Silva e de Lídia Lopes da Silva, natural de São
Tomé e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascido em 14 de
Janeiro de 1979, solteiro, titular do passaporte n.º S-040515 de S.
T, com domicílio na Rua de Pedro Álvares Cabral, lote 4, 3.º,
esquerdo, Cacém, 2735-159 Cacém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 4 de Outubro de 2000,
por despacho de 16 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter sido notificado e ter prestado termo
de identidade e residência.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 5704/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 840/01.3PVLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Jorge Borges Pinto, filho
de Cristiano Ribeiro Pinto e de Maria João Correia Borges Pinto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Janeiro de 1982, titular
do bilhete de identidade n.º 12266572, com domicílio no Bairro
Infante D. Henrique, 7, 1.ª fase, Sesimbra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 23 de Março de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
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ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 5705/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 6624/03.7TDLSB (237/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Natalino da Cruz Vieira, filho de Manuel
Dias Vieira e de Lídia Antónia Tereza Cruz, natural de São Jorge de
Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Dezembro de 1978, titular do bilhete de identidade n.º 11626578,
com domicílio na Rua de Gonçalves Crespo, 15, 1.º, esquerdo, Venda
Nova, 2700-433 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, e 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 14 de Dezembro de 2002, por despacho de 17 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 5706/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 19 716/97.0TDLSB (1071/01), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Luís Manuel dos Reis dos Santos Coelho,
filho de Júlio dos Santos Coelho e de Ludovina Inês dos Reis Barreiros,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 30 de Março de 1973, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 10621634, com domicílio em 5, Rowan Way,
Gurnos, Merthyr Tydfil Cf 47, 9pe, País de Gales-Wales, Reino
Unido, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, e 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de
Outubro de 1997, por despacho de 18 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 5707/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 965/02.8JDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Syed Tanveer Abbas, filho de Ghulam
Abbas Shah, natural do Paquistão, de nacionalidade paquistanesa,
nascido em 2 de Março de 1971, titular do passaporte n.º J270155,
com domicílio na Rua da Ribeira, 2, 1.º, C, Vale do Forno, 2675-258
Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 26 de Dezembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 18 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 5708/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no

processo comum (tribunal singular), n.º 15 710/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Cristina Maria Maia Trigueiro, filha
de José Manuel Trigueiro e de Luísa Maria Maia, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 15 de Dezembro de 1976, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 13336751, com domicílio na Rua de Afonso
Costa, lote 38, Coimbra, 3030-000 Coimbra, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 12 de Julho de 2002, foi a mesma
declarada contumaz, em 29 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 5709/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 11 572/02.5TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Reinaldo Rincon Dutra, filho de
Geraldo Alves Dutra e de Maria Aparecida Rincon Dutra, de
nacionalidade brasileira, nascido em 19 de Julho de 1973, solteiro,
com identificação fiscal n.º 236352121, titular do passaporte
n.º CH197244, com domicílio na Estrada Nacional n.º 8, 99, Vila
Franca do Rosário, Livramento, Mafra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 5710/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4623/93.4JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Telmo de Jesus Pereira Marques, filho de Manuel
Maria Pereira Marques e de Claudina de Jesus Rosa, natural de
Salvaterra de Magos, Marinhais, Salvaterra de Magos, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Maio de 1966, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 07371532, com domicílio na Estrada Nacional
n.º 367, 498, 2125-121 Marinhais, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, e 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Outubro de 1992, por despacho de
29 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

1 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. — A
Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 5711/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 3651/94.7TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Gilberto Manuel Ramos Domingos,
filho de Joaquim Maria Domingos e de Carolina Fátima Ramos,
natural de Almada, Cova da Piedade, Almada, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 16 de Novembro de 1957, solteiro, titular


